
PROJETO DE LEI Nº 65 de 11 de agosto de 2015.
“Altera dispositivos da Lei nº 5.710/2015, que instituiu o Plano Municipal de Educação”.

JOÃO CURY NETO, Prefeito Municipal de Botucatu, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º  O inciso VII do artigo 28 da Lei 5.710, de 16 de junho de 2015 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 28 - .....


VII – oportunizar à comunidade e à rede escolar, mediante campanhas informativas e estudos nos espaços educativos, o conhecimento acerca da legislação sobre os direitos e liberdades individuais e coletivos, garantidos no artigo 5º da Constituição Federal.


.........”

Art. 2º  O inciso II do artigo 80 da Lei 5.710, de 16 de junho de 2015 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 80 - ....


II – oportunidade, na comunidade e na rede escolar, mediante campanhas informativas e estudos nos espaços educativos, para o conhecimento da legislação sobre os direitos e liberdades individuais e coletivos, garantidos no artigo 5º da Constituição Federal.


.....”

Art. 3º  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

João Cury Neto

Prefeito Municipal

J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores.






Tenho a honra de submeter à apreciação de Vossas Excelências para exame, discussão e votação o anexo projeto de lei que altera os artigos 28 e 80 da Lei Municipal 5.710/2015, que instituiu em Botucatu o Plano Municipal de Educação, que institui prioridades, diretrizes, metas e estratégias no âmbito da educação para os próximos 10 anos, em consonância com o Plano Nacional de Educação. 






A alteração proposta visa assegurar a TODOS os segmentos da sociedade e aos alunos da rede municipal de ensino, indistintamente,                         o conhecimento sobre os direitos e deveres, individuais e coletivos, previstos no artigo 5º                   da Constituição Federal.   






Trata-se de uma medida necessária para evitar uma interpretação de forma não reducionista, tratando a todos de forma igualitária e sem prejuízo às diretrizes fixadas no PME, dentre as quais: a erradicação do analfabetismo; a universalização do atendimento escolar; a superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação; a melhoria da qualidade da educação; a formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e éticos em que se fundamenta a sociedade; a promoção do princípio da gestão democrática da educação pública; e a promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País.






Portanto, dada a relevância da matéria, aguardo seja o presente Projeto de Lei aprovado pela unanimidade dos Senhores Vereadores.

Atenciosamente,

João Cury Neto

Prefeito Municipal

